PARECER N.º    157, DE 2003

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, sobre a Moção n.º 39, de 2002

De iniciativa do Nobre Deputado Edson Aparecido, a moção em epígrafe apela para o Sr. Presidente da República a fim de reconhecer o Genocídio Armênio, perpetrado pelos turcos. 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 53.ª a 57.ª Sessões Ordinárias (de 25/04 a 03/05/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, por força do disposto no caput do artigo 156 da XI Consolidação do Regimento Interno, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Assuntos Internacionais para ser examinada à luz do disposto no § 22 do artigo 31 do referido diploma. 

Em o fazendo, constatamos que a presente moção tem o escopo de reclamar do Governo Brasileiro o reconhecimento do genocídio de que foi vítima o Povo Armênio durante a Primeira Guerra Mundial.

Os Armênios constituem um dos mais antigos do mundo. Em inscrições que remontam a Pérsia Aquêmenida (sécs. VI a IV a. C.) já se fazia referência ao topônimo “Armina”. Seus habitantes já eram antepassados dos armênios atuais, visto que a nova nação começara a nascer pouco tempo antes, 

da fusão entre os habitantes do antigo Reino de Urartu, contemporâneo do Império Assírio, e seus invasores, de origem indo-européia, invasão que se estima ter ocorrido por volta de 650 a. C.!

O primeiro grande Reino Armênio, fundado por Tigranes II o Grande no século I a. C., seria sólido o bastante para perdurar por cerca de quinhentos anos, a despeito da contínua pressão exercida por seus poderosos vizinhos Romanos e Persas.

Por volta de 301 ou 303 da Era Cristã, o Rei Tiridates III converter-se-ia à religião cristã, por obra de São Gregório o Iluminador, tornando a Armênia o primeiro Estado a ter o cristianismo como credo oficial.

Submetida ao Império Turco Otomano durante o século XIV, a Armênia adentraria tragicamente na política diplomática européia cinco séculos depois, quando então se começou a falar da Questão Armênia.

De fato, frustrado o tanzîmat, programa de reformas adotado pelo Sultão Abd ul Megid durante a primeira metade do século XIX, o persistente declínio o Império Otomano redundou em crescente repressão às minorias cristãs, especialmente os armênios.

Não faltaram alguns progressos na Administração e na Justiça, o “elemento muçulmano, contudo, era sempre privilegiado, mesmo onde os armênios constituíam a maioria. Só em 1863 seria aprovado o Regulamento geral do Patriarcado Armênio de Constantinopla, que reconhecia o estatuto civil da comunidade cristã”.

O Povo Armênio vivia então em seis vilãyet (distritos) da Anatólia Oriental: Erzerum, Bitis, Vãn, Sivãs, Ma’muret ul Aziz e Diyãr Bekir, não longe da fronteira russa, razão pela qual o Império do Czar exercia forte ascendência sobre a cultura local.

Tanto assim, que no período de 1887-1890 apareceram os primeiros comitês revolucionários, os Hncak (a campanha) e os dasnakcuthwin (a federação), organizadas segundo os moldes do comitês niilistas russos.

Mesmo incipiente, a mobilização dos nacionalistas armênios afligiria o governo da Sublime Porta a ponto de provocar a formação de batalhões especiais, compostos por camponeses curdos, vizinhos de fé muçulmana e tradicionalmente hostis aos armênios.

Como era de se esperar, os primeiros morticínios sistemáticos infligidos aos armênios ocorreram precisamente nesta época, quando aqueles batalhões especiais ingressaram em seu território.

Em agosto de 1896, um atentado efetuado contra o Bando Otomano pelos guerrilheiros armênios, os hincakisti, seria pretexto suficiente para a matança de quase cem mil dos seus compatriotas.

Ante a dimensão que tomava o problema, pela amplitude e a freqüência cada vez maiores dos massacres a que eram submetidos os súditos cristãos de Abd ul Hamid, o “Sultão Vermelho”, as grandes potências européias passaram a considerar a hipótese de uma intervenção militar.

Entretanto, a ausência de um acordo sobre as providências a serem adotadas, sobretudo entre a Grã-Bretanha e o Império Russo, as potências então dominantes no mar e em terra, impediu qualquer intervenção eficaz.

Assim, ao explodir a Primeira Grande Guerra, os armênios estavam inteiramente à mercê de seus opressores.

A 15 de setembro de 1915, o Ministro Turco do Interior, Talaat Pasa, telegrafou à Prefeitura de Alepo a seguinte instrução:

"Ha sido precedentemente comunicado que el gobierno ha decidido exterminar totalmente a los armenios habitantes en Turquía. Aquellos que se opongan a esta orden no podrán formar parte de la administración. Sin miramientos por las mujeres, los niños y los inválidos, por trágicos que pueden ser los medios de exterminio, sin escuchar los sentimientos de la conciencia, se debe poner fin a sus existencias...". 

Conforme a narrativa de Ingrid de Vries,

“en primer lugar los armenios dentro del ejército fueron detenidos para ser transportados a campos de concentración donde eran asesinados. El 24 de abril de 1915, los líderes políticos e intelectuales fueron arrestados y masacrados, con el objetivo de decapitar la élite dirigente del pueblo. En el curso del éxodo forzado, cientos de miles de armenios murieron, de inanición o a manos del ejército y la policía turca. En la costa del Mar Negro, muchos fueron colocados en balsas y hundidas mar adentro.” 

Acredita-se que, em janeiro de 1916, aproximadamente quatrocentos e noventa e dois mil armênios foram deportados para as regiões de Mossul, Alepo, Damasco e Dair-el-Zor, podendo elevar-se a um milhão o número daqueles que, por uma ou outra causa, sucumbiram em doze meses de atrocidades. 

O Povo Armênio estima em um milhão e meio o número de mortos no episódio que, significativamente, é denominado de Metz Yeghérn (“O Grande Mal”).

Os turcos, por sua vez, falam ainda hoje no perecimento de “apenas” trezentos mil pessoas, vítimas, segunda a “história oficial turca”, de “violências recíprocas” entre o Exército do País e um “inimigo interno”.

Apenas um governo turco chegou a reconhecer o genocídio: foi o Primeiro Ministro Damad Ferit Pasha, que não apenas condenou o acontecido, como ainda levou a julgamento os responsáveis. A conclusão da Corte que se debruçou sobre os fatos ocorridos a partir de 1915 não poderia ser diferente: se tratava de uma autêntica limpeza étnica, minuciosamente planejada.

A despeito desse precedente, quando, em janeiro de 2001, o Parlamento Francês reconheceu por lei o genocídio de 1915, o Governo de Ancara reagiu com fúria. Segundo afirmou o Primeiro Ministro Bulent Ecevit, depois de conferenciar com o Presidente Ahmet Necdet Sezer a respeito da matéria, as alegações sobre um “suposto genocídio” eram “absolutamente infundadas”.

Tem razão o governante turco? Para respondermos, consoante o nosso próprio entendimento da matéria, se teria havido ou não um genocídio em 1915 se impõe antes de mais nada precisar o exato sentido da palavra “genocídio”, até mesmo segundo sua acepção jurídica.

Conforme informa o Dicicionário de Política, no significado atual, “o termo genocídio foi usado pela primeira vez em 1944 por R. Lemkin para indicar a destruição em massa de um grupo étnico, assim como todo projeto sistemático que tenha por objetivo eliminar um aspecto fundamental da cultura de um povo”.

A 11 de dezembro de 1946, por certo ainda sob o impacto da revelação então recente dos horrores perpetrados nos “campos da morte” nazistas, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas aprovava a resolução que declarava o genocídio – então definido como “à recusa do direito à existência de inteiros grupos humanos” – um “delito do direito dos povos, em contraste com o espírito e os objetivos das Nações Unidas, delito que o mundo civil condena”.

Pouco depois, a 9 de dezembro de 1948, a 53.ª Assembléia Geral das Nações Unidas aprovava a Convenção para Prevenção e Castigo do Crime de Genocídio que, pelo seu artigo 2.º, definia este delito como “qualquer um dos seguintes atos, cometidos com a intenção de destruir no seu todo, ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, enquanto tal”:

a) “Extermínio de membros do grupo.

b) “Atentado grave contra a integridade física ou mental dos membros do grupo.

c) “Submissão intencional do grupo a condições de existência tendentes a provocar sua destruição física, total ou parcial.

d) “Medidas tendentes a impedir os nascimentos no âmbito do grupo.

e) Transferência forçada de crianças de um grupo para outro”.

À vista desta definição, resta ainda alguma dúvida de que é de genocídio de que falamos quando se consideram os fatos que se abateram sobre o armênios a partir de 1915?

Indagar-se-ia então qual seria o motivo pelo qual, no dia de hoje, tão afastado daqueles acontecimentos, o Governo Brasileiro haveria de  prejudicar as suas relações com a República Turca tão-somente pelo reconhecimento de um fato que, decerto, não necessita da chancela brasileira para habitar o mundo da História?

A resposta a esta pergunta talvez se encontre na cínica indagação que Adolf Hitler dirigiu ao seu povo em 1939, quando ele mesmo se encontrava na iminência de ordenar a invasão da Polônia:

“Quem ainda fala do massacre dos armênios?”

Conforme Constanzo Donegana, “o genocídio armênio era visto por ele como um exemplo pela facilidade da execução, a impunidade dos responsáveis e o geral esquecimento do acontecimento”. Não causa nenhuma estranheza que, inspirado por um precedente tal favorável aos seus desígnios racistas, o Führer tenha ordenado pouco tempo depois a Solução Final do “problema judeu”.

O choque causado pelo Holocausto à Humanidade e, particularmente à consciência do Povo Alemão, não parece ter servido de lição para Slobodan Milosevic, que apenas quatro décadas depois lançou mão de táticas genocidas em prol da edificação de sua Grande Sérvia. 

Que o antigo kniaz dos sérvios esteja hoje no banco dos réus não deixa de ser um alívio para a consciência de todos os povos civilizados. Todavia, que ao mesmo tempo seja permitido aos turcos escapar às suas responsabilidades pelos trágicos eventos de 1915 não deixa de se constituir numa mácula à qual dificilmente aqueles que tenham alguma reverência pelo direito internacional poderiam resignar-se.

Aliás, não foi gratuita a alusão à Milosevic e ao expansionismo sérvio. Afinal, segundo Khatchik Der Ghougassian, foi o “panturquismo”, doutrina geopolítica muito próxima do “pan-eslavismo”, de que se alimentou o expansionismo sérvio desde o século passado, o motivo ideológico e geopolítico para matanças de armênios durante a Primeira Grande Guerra.

Para o Governo Turco da época eram os armênios o maior obstáculo para a expansão do Império em direção aos territórios habitados pelos povos de origem turca da Ásia Central, tanto quanto os bósnios muçulmanos se constituíam, aos olhos de Milosevic e seus cúmplices, o principal obstáculo à concretização da Grande Sérvia.

Desse modo, quando o Presidente Robert Kotcharian, atual Chefe de Estado da Armênia, tomou como uma das prioridades de sua política externa o reconhecimento internacional do Metz Yeghérn, o que ele e seus colegas de governo passaram a perseguir, na verdade, é que seja assegurada pela Comunidade Internacional a própria sobrevivência do novo Estado Armênio.

Ninguém desconhece afinal que ainda hoje – e sobretudo depois da desagregação da União Soviética – o panturquismo voltou a ser uma das diretrizes mais importantes da política externa do Estado Turco. Tanto assim, que, durante o conflito causado pela posse de Nagorno-Karabagh, enclave azeri de maioria armênia, disputado por ambos os povos, foi prestado pelos turcos relevante apoio diplomático, militar e econômico ao Azerbaijão. 

Não se ignora ademais que, atualmente, o Povo Curdo se constitui para o Governo de Ancara num problema de tão grave que não se pode afastar de antemão a hipótese de uma eventual tentativa de “limpeza étnica” na Anatólia Oriental. Afinal, muito embora a política oficial  de Ancara ignore o fato de que os curdos constituem um povo à parte, com todos os direitos e aspirações inerentes a uma nação, posição da qual as Forças Armadas Turcas se consideram guardiões intransigentes, não tardará o dia em que a solução da independência, ou pelo menos, da autonomia, há de se impor ao problema.

No momento em que repressão pura e simples se mostrar ineficaz, só mesmo uma intransigente defesa da integridade física e cultural do Povo Curdo  poderá servir de obstáculo a soluções como aquela adotada para o “problema armênio” em 1915, para o “problema judeu” em 1940, para o “problema bósnio” na década de 1990, para o “problema kossovar” no mesmo período, para o “problema hutu” em Ruanda, para o “problema timorense” desde os anos 70 e assim por diante.

Entretanto, é nosso pensar que a questão curda já teria recebido uma solução adequada se o reconhecimento internacional do “Grande Mal” houvesse imposto ao povo e às autoridades turcas aquela reverência pelos direitos fundamentais e aquela desconfiança às manifestações de nacionalismo exacerbado que prevalece hoje na cultura cívica alemã.

Desse modo, o reconhecimento generalizado do genocídio de que foi vítima o Povo Armênio se impõe não apenas como imperativo moral, mas também como política preventiva, que pretende garantir a todos os povos que tenham a sua auto-determinação ou – até mesmo – a sua sobrevivência ameaçadas a efetiva proteção do direito internacional.

Meritória a proposição, consoante já acentuamos acima, impõem-se, contudo, algumas modificações, tendentes a aprimorar a sua redação. Por este motivo apresentamos a seguinte proposta de substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 39, de 2002, a seguinte redação:

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, apela para o Sr. Presidente da República, com fundamento no artigo 154 de seu Regimento Interno, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias para que o Brasil, como outros países e diversas entidades de direito público internacional, reconheça oficialmente o genocídio de que foi vítima o Povo Armênio durante a Primeira Guerra Mundial.”

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 39, de 2002, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a)  CLAURY ALVES SILVA - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26/2/2003

a) ARNALDO JARDIM – Presidente
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